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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Agravo de Instrumento Cv Nº 1.0480.12.004710-9/001


<CABBCBACBCBACCBACBBCAADCBBAACDABCDAAADDADAAAD>
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – CONCURSO – CRITÉRIO DE DESEMPATE – ESTAUTO DO IDOSO – APLICAÇÃO – MAIORES DE 60 ANOS. 1. O critério de desempate, em razão da idade, utilizado no edital nº 02/2011 da Academia de Polícia Civil, de acordo com a Lei nº 10.741/2003(Estatuto do Idoso), aplica-se apenas para os maiores de 60 anos, na forma do art. 27, Parágrafo Único. 2. Aos demais participantes do concurso, devem ser aplicados os outros critérios de desempate. 3. Recurso provido.

Agravo de Instrumento Cv Nº 1.0480.12.004710-9/001 - COMARCA DE Patos de Minas - Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS - Agravado(a)(s): RODRIGO GONÇALVES DOS SANTOS
A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR 

Relator.

Des. Raimundo Messias Júnior (RELATOR)

V O T O

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo Estado de Minas Gerais contra a r. decisão reproduzida às fls. 54/56–TJ, que nos autos da ação cautelar movida por Rodrigo Gonçalves dos Santos, deferiu a liminar, para permitir a participação do agravado nas demais etapas do concurso público para o cargo de escrivão de polícia, regulado pelo edital n° 02/2011, da Academia de Polícia Civil.

Em sua razões, sustenta o agravante a impossibilidade da concessão do pedido de liminar pelo juizo a quo, por ofensa à Lei n° 8.437/92.

Depois, o critério de maior idade, previsto no item 8.2, alínea a do edital, aplica-se apenas aos candidatos considerados idosos, na forma do art. 1° da Lei n° 10.741/2003, sendo que, aos demais, devem ser observados os crítérios de desempate previstos no edital.

Requer a reforma da r. decisão agravada, com a revogação da liminar.

Pela decisão de fls. 77/80-TJ, admiti o processamento do presente agravo, por instrumento, indeferindo, contudo, o efeito suspensivo.

O agravado apresentou resposta ao recurso às fls. 85/87-TJ.

A douta Procuradoria de Justiça compareceu às fls. 90-TJ, e considerou desnecessária a sua intervenção.

Breve relato.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A controvérsia reside em saber se o critério de desempate previsto no item 8.2 do edital(art. 27, Parágrafo Único da Lei nº 10.741/2003) aplica-se indistintamente. 

Ab initio, cumpre esclarecer que a medida liminar não esgota o objeto da ação, uma vez que busca, justamente, garantir a eficácia do provimento jurisdicional pretendido.

O agravado realizou concurso público para o cargo de Escrivão de Polícia, conforme edital nº 02/11, da Academia de Polícia. O candidato foi aprovado na 1ª fase do certame e considerado apto no teste de digitação.

Ocorre que para a 3ª fase, só seriam convocados os 1.025 melhores classificados.

O agravado foi classificado na posição 1.054ª. 
Entretanto, alega que foi desrespeitado o critério de desempate, pois candidatos mais novos que fizeram a mesma pontuação foram melhor classificados.

Pois bem.

O item 8.2. do edital nº 02/2011 da Academia de Polícia Civil prevê como primeiro critério de desempate, a aplicação do parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 (fls.33-TJ).

Na dicção do art. 27 da Lei nº 10.741/2003:

“Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada”.

É possível verificar, que o edital determinou, de forma expressa, que a aplicação do primeiro critério de desempate, seria em conformidade com o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003).

Assim, correta a interpretação da Administração, pois o Estatuto do Idoso foi instituído para regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Aos demais participantes do concurso, devem ser aplicados os outros critérios de desempate. 

Dessa forma, o agravado, que possui apenas 31 anos, não se submete à referida norma.
Fosse a intenção do edital utilizar o critério de idade, não teria constado Estatuto do Idoso, e tão somente o candidato mais velho. 
A propósito, confira-se a jurisprudência:

APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE RECURSAL. CONCURSO PÚBLICO AO CARGO DE MECÂNICO. CRITÉRIO DE DESEMPATE. ESTATUTO DO IDOSO.

(...)

2) Empate em concurso: Impetrante - classificado em 4º lugar no concurso público n.º 001/2007, ao cargo de mecânico - que ataca o procedimento utilizado pela administração (sorteio) a fim de proceder ao desempate entre ele e os litisconsortes passivos, 2º e 3º colocados no concurso.

3) Critério de Desempate: Procedimento adotado pela administração do concurso que se mostra dentro da legalidade, porquanto o critério de desempate por idade, constante no item 6.4.1. do edital, tem sua aplicação condicionada à incidência do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), o qual se aplica tão-somente aos maiores de 60 anos (art. 1º). 

TJRS – Apelação Cível nº 70027612530 – Relator: Des.(a) Paulo de Tarso Vieira Sanseverino – Data do julgamento: 12/02/2009 (grifei).

MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – CRITÉRIO ETÁRIO PARA DESEMPATE ENTRE OS CANDIDATOS – QUESTIONAMENTO – ESTATUTO DO IDOSO – GARANTIA LEGAL – ORDEM DENEGADA.

Com efeito, a previsão editalícia ora impugnada é decorrente de determinação legal, expressa no artigo 27, parágrafo único da Lei n. 10.741/2003, popularmente conhecido como Estatuto do Idoso, que assim dispõe:

(...)

De outro giro, estabelecendo a mencionada lei, logo em seu artigo 1º, que sua função precípua é regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, não há que se falar nesse critério de desempate quando houver empate entre dois candidatos com idade inferior, pois esses não podem ser considerados idosos.

Bem é de se ver, pois, que o candidato, ora impetrante, com apenas 26 anos de idade, não se submete à referida norma e, por conseguinte, não pode ser atendido pelo critério de desempate estabelecido na letra a do item 9 do Edital n. 17/2011, pois idoso é somente o cidadão com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

TJDFT – Acórdão nº 571.965 – Relator: Des.(a) Lecir Manoel da Luz – Data do julgamento: 13/03/2012 (grifei).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. CRITÉRIO DE DESEMPATE. ESTATUTO DO IDOSO. INAPLICABILIDADE AO CANDIDATO COM IDADE INFERIOR A 60 ANOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
1. O Estatuto do Idoso restringe-se às pessoas com idade mínima de 60 anos.
2. O critério de desempate em razão da maior idade, previsto no item 8.2 do edital do certame, faz expressa menção à condição de idoso, no sentido de determinar "a aplicação do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003", de modo que não se aplica ao impetrante, cuja idade é inferior a 60 anos.
TJMG - AGRAVO DE INSTRUMENTO CV Nº 1.0024.12.074984-1/001 – Relator: Des.(a) Bitencourt Marcondes – Data do julgamento: 02/08/2012 - grifei).

Assim, não há que se falar na presença do fumus boni iuris, requisito indispensável para concessão da medida liminar pelo MM. Juiz a quo.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso, para reformar a r. decisão agravada, e indeferir a liminar concedida às fls.54/56-TJ.
Sem custas.
Des. Caetano Levi Lopes - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Hilda Maria Pôrto de Paula Teixeira da Costa - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO."
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